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RESPONSABILIDADE CIVIL. ESPERA EM FILA DE BANCO. TEMPO limite estabelecido por lei extrapolado SIGNIFICATIVAMENTE. desídia da ré. danos morais ocorrentes.
1. Caso em que a autora esperou atendimento por tempo cinco vezes superior ao estabelecido por legislação municipal para datas como a da ocorrência. Além disso, a ré não dispôs de sua completa capacidade de funcionamento, o que demonstra indiferença frente ao alto número de clientes que estavam na agência naquela data.

2. Danos morais reconhecidos. Tendo-se em vista os aspectos compensatório e punitivo da indenização por danos morais, em relação à vítima e ao responsável, respectivamente, o montante indenizatório vai fixado em R$ 3.000,00 (três mil reais).

DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.
	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70073617615 (Nº CNJ: 0125876-62.2017.8.21.7000)


	Comarca de Caxias do Sul

	IVANIA SLONGO 


	APELANTE

	HSBC - BANCO MULTIPLO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à Apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Marcelo Cezar Müller e Desa. Catarina Rita Krieger Martins.

Porto Alegre, 29 de junho de 2017.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE E RELATOR)

A princípio, adoto o relatório da sentença, nestes termos:

IVANIA SLONGO, ajuizou AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS contra HSBC – BANCO MÚLTIPLO, alegando, em suma, ter se dirigido à agência do banco réu no dia 10 de março de 2014, com a finalidade de efetuar pagamento de contas. Afirmou que retirou sua senha de atendimento exatamente às 13 horas e 44 minutos e que necessitou aguardar pelo período de 2 horas e 44 minutos até que fosse chamada para a realização do atendimento pessoal. Defendeu a aplicação do CDC. Discorreu acerca da Lei Complementar n° 377, de 22 de dezembro de 2010. Requereu a procedência da ação, para o fim de reconhecer o ilícito praticado pelo réu, bem como para condenar o mesmo ao pagamento de indenização a título de danos morais. Pleiteou a inversão ao ônus da prova, bem como o benefício da AJG, o qual lhe foi deferido. Acostou procuração e documentos.

Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls. 22/26), alegando que a demora no atendimento ocorreu em razão do elevado número de pessoas que se encontravam no estabelecimento. Afirmou que aludida data, se tratava de 5° dia útil do mês e momento após o feriado de carnaval, por isso o movimento da agência bancária era de grande volume. Mencionou que no dia do fato, foram retiradas em 20 minutos mais de 60 fichas de atendimento, o que foi considerado atípico. Discorreu acerca da ausência de ilicitude na sua conduta. Sustentou ser indevida a indenização a título de danos morais. Requereu a improcedência dos pedidos autorais, bem como a produção de provas por todos os meios em direito admitidos. Acostou procuração e documentos. 

Sobreveio réplica à contestação (fls. 36/43).

Foi aberto o prazo para a produção de provas (fl. 44).

As partes manifestaram-se informando que não pretendem produzir outras provas (fls. 46/47). 

Após, vieram os autos conclusos para sentença.

Sobreveio sentença de improcedência:

Pelo exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do CPC, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado, condenando a autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios aos patronos do réu, os quais fixo em R$1.000,00, atento aos ditames do artigo 85, §8º do CPC.

Apela a autora. Em suas razões, afirma que a demandada extrapolou os limites de tempo de espera estipulados por legislação municipal a respeito do tema. Desse modo, sustenta que a referida espera acarretou danos morais passíveis de compensação indenizatória. Traz jurisprudência e prescrição doutrinária acerca do ponto. Por fim, postula a total procedência do pedido.

Com contrarrazões, subiram os autos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE E RELATOR)

Colegas.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade da apelação, cuja análise foi direcionada exclusivamente ao Tribunal - artigo 1.010, § 3º do CPC/2015 –, passo ao exame da insurgência.

Como bem ressaltou o juiz de primeiro grau, em situações como a presente, de longa espera em fila de banco, a jurisprudência é relativamente pacífica no sentido de não reconhecer pretensos abalos morais passíveis de compensação indenizatória. Contudo, as circunstâncias narradas na inicial diferem das ordinárias, razão pela qual o presente caso deve ser analisado sob uma ótica distinta.

De início, assinalo que a referida espera se mostrou incontroversa, visto que a demandante trouxe ao caderno processual comprovante de atendimento fidedigno (fl. 18) que foi corroborado pelo relatório de fls. 30-34, acostado pela ré.
Com a análise de tais documentos, e tendo em vista a legislação municipal (Lei Complementar nº 377/2010) a respeito do tema (fls. 03-04), fica claro que a demandada extrapolou o tempo máximo de espera para dias “após os feriados prolongados” (30min - trinta minutos) em mais de 400%, i.e., o tempo de espera foi superior a cinco vezes o estipulado pela mencionada lei (2h e 44min - duas horas e quarenta e quatro minutos). Diante disso, é evidente o agir ilícito da ré na espécie, ao não observar minimamente o referido limite.

De outra, o trânsito de clientes no dia da ocorrência (10/03/2014) foi muito alto, conforme o já citado relatório da agência. A título de ilustração, em um período de tempo de aproximadamente 20min (vinte minutos, entre as 11:03:54 e as 11:23:45 – fls. 30-30v), 63 (sessenta e três) pessoas ingressaram na agência. Apesar disso, a demandada manteve apenas os guichês de números 3 (três) e 5 (cinco) em funcionamento.

Considerando que havia, pelo menos, cinco guichês disponíveis e tendo em vista o alto fluxo de pessoas no dia, é de se esperar que o banco réu disponibilizasse mais atendentes para dar conta da elevada demanda. A meu ver, o fato de disponibilizar apenas 40% (2/5 – dois quintos) de sua capacidade de atendimento em um dia de alta circulação de clientes demonstra a sua desídia frente à espera destes.

Assim, diante de tais circunstâncias, entendo ser possível o reconhecimento dos danos extrapatrimoniais sofridos pela demandante em virtude do agir ilícito e desidioso da ré. O elevado tempo de espera somado à postura de indiferença desta diante da situação, são suficientes para ilustrar os alegados abalos morais.

Ainda, importa salientar que a indenização por danos morais não se limita à compensar os danos experimentados, mas também possui um viés punitivo em relação ao responsável. Sobre o tema, trago trecho de voto do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
:

“Trata-se (...) de refutar com veemência as ações consideradas oportunistas e, simultaneamente, reprimir a reincidência e a inércia de ofensores contumazes que preferem acumular lucros demandando com uma pequena parcela de inconformados, em vez de investir para oferecer serviços e produtos adequados a toda coletividade.”

O citado voto trata de questão análoga à presente, em que uma prestadora de serviços (naquele caso, empresa de transporte urbano) se furtou de prestar serviços eficientes visando reduzir custos de funcionamento e, por conseguinte, auferir maiores lucros. 

A indenização tem por fim, também, desestimular a dita postura da requerida em relação aos clientes.

Nesse norte, inexistindo outra forma de determinação do montante indenizatório que não ao arbitramento e diante das circunstâncias aludidas, entendo que a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) é suficiente para compensar os referidos abalos bem como dissuadir a ré relativamente à postura acima exposta. Sobre tal importância incidirá correção monetária pelo IGP-M a partir desta data e juros de mora de 1% ao mês a contar da data do evento danoso (10/03/2014 – fl. 18), nos termos das Súmulas n. 362 e n. 54 do STJ, respectivamente.

Isso posto, dou provimento à Apelação para reconhecer os alegados danos morais sofridos pela autora.

Sucumbente, arcará a ré com a totalidade das custas processuais bem como com a verba advocatícia ao patrono da autora, esta fixada em 20% do valor da condenação (art. 85, §2°, CPC/2015), já considerados os honorários recursais.

É como voto.

Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Catarina Rita Krieger Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70073617615, Comarca de Caxias do Sul: "DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SERGIO AUGUSTIN
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